
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3170367 - MT
(2026/0039782-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : EDILENE MACHADO DA SILVA 
ADVOGADO : WILSON MASSAIUKI SIO JUNIOR - MT009661A
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE.  INTERPOSIÇÃO  APÓS  O
QUINQUÍDIO LEGAL. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

não  conheceu  do  agravo  em recurso  especial,  ante  o  óbice  na
Súmula 182/STJ.

2. A parte agravante sustenta a tempestividade do recurso,
argumentando que foi interposto dentro do prazo legal de 15 dias.
No mérito, alega que a decisão agravada incorreu em equívoco,
pois teria impugnado os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  verificar  a

tempestividade do agravo regimental interposto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O  prazo  para  interposição  de  agravo  regimental  em

matéria penal é de 5 dias corridos, conforme disposto no art. 39 da
Lei nº 8.038/1990 e no art. 258 do RISTJ. Precedentes.

5. Assim, tem-se por intempestivo o presente recurso, uma
vez que interposto após decorrido o quinquídio legal. 

IV. RECURSO NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer
do agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : EDILENE MACHADO DA SILVA
ADVOGADO : WILSON MASSAIUKI SIO JUNIOR - MT009661A
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE.  INTERPOSIÇÃO  APÓS  O
QUINQUÍDIO LEGAL. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

não  conheceu  do  agravo  em recurso  especial,  ante  o  óbice  na
Súmula 182/STJ.

2. A parte agravante sustenta a tempestividade do recurso,
argumentando que foi interposto dentro do prazo legal de 15 dias.
No mérito, alega que a decisão agravada incorreu em equívoco,
pois teria impugnado os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  verificar  a

tempestividade do agravo regimental interposto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O  prazo  para  interposição  de  agravo  regimental  em

matéria penal é de 5 dias corridos, conforme disposto no art. 39 da
Lei nº 8.038/1990 e no art. 258 do RISTJ. Precedentes.

5. Assim, tem-se por intempestivo o presente recurso, uma
vez que interposto após decorrido o quinquídio legal. 

IV. RECURSO NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDILENE MACHADO
DA SILVA, contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
diante do óbice da Súmula n. 182/STJ.

Sustenta  a  parte  agravante,  inicialmente,  a  tempestividade  do
recurso,  argumentando  que  foi  interposto  dentro  do  prazo  legal  de  15
dias. No mérito, alega que a decisão agravada incorreu em equívoco, pois
teria impugnado os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ. 

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso a
julgamento pela Turma.

Apresentada  contraminuta  (fls.  598-604),  o   Ministério  Público
Federal  manifestou-se  pelo  não  conhecimento  do  agravo  regimental,  em
parecer assim ementado (fls. 583-587):

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
INADMITIDO  NA  ORIGEM.  INTEMPESTIVIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO DA INSURGÊNCIA. - Consoante o art. 258 do
Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  agravo
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regimental  deve  ser  interposto  no  prazo  de  5  dias  corridos.  -
Verifica-se que a decisão agravada foi disponibilizada no DJEN em
05/03/2026, e  considerada  publicada  em  06/03/2026 (e-STJ,  fls.
544). Assim, o prazo recursal teve início em 09/03/2026 (segunda-
feira)  e término em  13/03/2026 (sexta-feira).  Contudo,  o agravo
regimental  foi  protocolizado  em  20/03/2026 (e-STJ,  fls.  547).
Nessas  condições,  forçoso  reconhecer  a  intempestividade  do
recurso, o que enseja o seu não conhecimento. - Parecer pelo não
conhecimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O recurso não deve ser conhecido.

Com efeito, o prazo para a interposição do agravo regimental, em
matéria  penal,  é  de  5  dias  corridos,  nos  termos  do  art.  39  da  Lei  n.
8.038/1990, e do art. 258 do RISTJ:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  PRAZO  EM  DOBRO  E  INTIMAÇÃO  PESSOAL.
PRERROGATIVA  EXCLUSIVA  DA  DEFENSORIA  PÚBLICA.
EXTENSÃO AO ADVOGADO CONSTITUÍDO.  IMPOSSIBILIDADE.
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.

1.  A  prerrogativa  de  intimação  pessoal  e  da  contagem  dos
prazos processuais em dobro é  exclusiva da Defensoria Pública,
nos  termos  do  art.  5º,  §  5º,  da  Lei  n.  1.060/1950, não  se
estendendo ao advogado constituído que assume o patrocínio da
causa.

2. A intimação da parte representada por advogado particular é
feita por publicação no Diário Oficial (art. 370, § 1º, do CPP) e o
prazo para a interposição do agravo regimental, em matéria penal,
é de 5 dias corridos, nos termos do art. 39 da Lei n. 8.038/1990, e
do art. 258 do RISTJ.

3. Agravo regimental não conhecido.(AgRg no HC  677.137/PR,
Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
26/10/2021, DJe 04/11/2021)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
INTEMPESTIVIDADE.  ART.  39  DA  LEI  N.  8.038/1990.
SUPERVENIÊNCIA DA LEI  N.  13.105/2015. MANUTENÇÃO DO
PRAZO DE 5 DIAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O prazo para interposição de agravo regimental, em processo
penal, é de 5 dias, de acordo com os arts. 39 da Lei n. 8.038/1990
e 258 do RISTJ.

2.  Mesmo após a  entrada em vigor  da Lei  n.  13.105/2015, o
prazo para a interposição de agravo regimental continuou sendo
regido pela Lei n. 8.038/1990.

3. Agravo regimental não conhecido.(AgRg no HC  684.703/RJ,
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado
em 14/09/2021, DJe 21/09/2021).

Na espécie, conforme certidão de fl. 570, o prazo para interposição
do agravo regimental em relação à decisão de fls. 540-541 teve início em
9/3/2026 e término em 13/3/2026. Todavia, o recurso foi interposto somente
em 20/3/2026, após decorrido o quinquídio legal, sendo, pois, intempestivo.

Ante o exposto, não conheço do recurso.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0039782-2 AREsp 3.170.367 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00038616520118110021  38616520118110021

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDILENE MACHADO DA SILVA 
ADVOGADO : WILSON MASSAIUKI SIO JUNIOR  - MT009661A
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDILENE MACHADO DA SILVA 
ADVOGADO : WILSON MASSAIUKI SIO JUNIOR  - MT009661A
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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